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• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBS-

TITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OU-
TROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

Coerência e a coesão 
A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-

tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).
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mentais, etc. Esses mecanismos são geralmente uniformizados 
adquirindo assim uma conotação mecânica, onde acata mais os 
interesses da família, do que descrevem o real grau de desenvol-
vimento infantil. Apreender os elementos que compõem a organi-
zação pedagógica, são centrais na organização do planejamento de 
ensino, pois cuida da articulação interna que estes fazem, então, 
as práticas pedagógicas necessitam ser re-significadas, revendo 
seus paradigmas, conceitos, no movimento da ação-consideração. 
Diante disso, a avaliação deve ser percebida como estratégia de 
observação no processo individual, que declara com mais precisão 
as reais conquistas nas experiências educativas. E não se pauta em 
comportamentos padronizados, mas em dados relevantes, que en-
caminham novas oportunidades de desenvolvimento.

Em consonância a todo o exposto, o planejamento como per-
no que norteia a organização pedagógica do trabalho docente na 
Educação Infantil perpassa pelos eixos de conteúdos, as formas de 
organização sistêmica seguida pela instituição e as alternativas de 
avaliação do ensino-aprendizagem. De modo que para compreen-
der melhor todo esse procedimento da organização é importante 
refletir a formação de iniciativas de propostas de inovação e cria-
tividade a fim de atingir a operalização de uma prática pedagógica 
contextualizada e em conformidade com a realidade de cada crian-
ça. 

Pensar em Educação Infantil implica ponderar que tipo de tra-
balho se pretende desenvolver. Neste sentido, a proposta peda-
gógica desenvolvida precisa estar voltada à formação integral das 
crianças. Para isso eles devem ser concebidos como seres históricos 
e sociais, construtores de conhecimento e cultura e que estão em 
permanente progresso. Portanto vale lembrar que as práticas pe-
dagógicas destinadas às crianças devem estar sempre em harmonia 
com a realidade das mesmas. 

Por isso o trabalho docente deve considerar as manifestações 
culturais, trazidas pela criança, bem como o meio social em que ela 
está inserida. Esta postura do planejamento valoriza cada indiví-
duo em suas peculiaridades e acaba por fomentar nele o respeito 
e a consideração pelo outro, além de propiciar uma aprendizagem 
significativa bem delineada pelo planejamento/plano da prática do-
cente no cotidiano da instituição infantil.1

Planejamento e ação pedagógica: dimensões técnicas e polí-
ticas do planejamento 

Todo planejamento deve retratar a prática pedagógica da esco-
la e do professor. No entanto, a história da educação brasileira tem 
demonstrado que o planejamento educacional tem sido uma práti-
ca desvinculada da realidade social, marcada por uma ação mecâ-
nica, repetitiva e burocrática, contribuindo pouco para mudanças 
na qualidade da educação escolar. Por isso, caro(a) aluno(a), ao 
estudar esta unidade, reflita sobre a importância do planejamento 
como uma prática crítica e transformadora do pedagogo; por isso, 
faz-se necessário que você compreenda as duas dimensões que 
constituem o planejamento: 

Dimensão política – toda ação humana é eminentemente uma 
ação política. O planejamento não pode ser uma ação docente en-
carada como uma atividade neutra, descompromissada e ingênua. 
Mesmo quando o docente “não” planeja, ele traduz uma escolha 
política. A ação de planejar é carregada de intencionalidades, por 
isso, o planejamento deve ser uma ação pedagógica comprometida 
e consciente. 

1 Fonte: www.webartigos.com 

Dimensão técnica – o saber técnico é aquele que permite viabi-
lizar a execução do ensino, é o saber fazer a atividade profissional. 
No caso da prática do planejamento educacional, o saber técnico 
determina a competência para organizar as ações que serão desen-
volvidas com visando à aprendizagem dos alunos. Cabe ao profes-
sor saber fazer, elaborar, organizar a prática docente. 

Momentos ou etapas do planejamento 
Por ser uma atividade de natureza prática, o planejamento 

organiza-se em etapas sequenciais, que devem ser rigorosamente 
respeitadas no ato de planejar: 

1.Diagnóstico sincero da realidade concreta dos alunos. Estudo 
real da escola e a sua relação com todo contexto social que está 
inserida. 

2. Os alunos e os professores possuem uma experiência social 
e cultural que não pode ser ignorada pelo planejamento. 

3.Organização do trabalho pedagógico. Nesta etapa os elemen-
tos da Didática são sistematizados através de escolhas intencionais. 
Definição de objetivos a serem alcançados, escolha de conteúdos a 
serem aprendidos pelos alunos e a seleção das atividades, técnicas 
de ensino, que serão desenvolvidas para que a aprendizagem dos 
alunos se efetive. Esse momento representa a organização da me-
todologia de ensino. 

4. Sistematização do processo de avaliação da aprendizagem. 
Avaliação entendida como um meio, não um fim em si mesma, mas 
um meio que acompanha todo processo da metodologia de ensino. 
A avaliação deve diagnosticar, durante a aplicação da metodologia 
de ensino, como os alunos estão aprendendo e o que aprenderam, 
para que a tempo, se for necessário, a metodologia mude seus pro-
cedimentos didáticos, favorecendo a reelaboração do ensino, ten-
do em vista a efetiva aprendizagem. 

Requisitos para o planejamento do ensino 
Agora que estudamos que o planejamento necessita de um 

rigor de sistematização das atividades, apresentamos alguns requi-
sitos essenciais para o professor realizar um planejamento justo e 
coerente com seus alunos. Lembre-se, estes requisitos são saberes 
adquiridos ao longo da formação de professor, por isso, aproveitem 
ao máximo cada disciplina, cada conteúdo e cada atividade. 

- Conhecer em profundidade os conceitos centrais e leis gerais 
da disciplina, conteúdos básicos, bem como dos seus procedimen-
tos investigativos (e como surgiram historicamente na atividade 
científica). 

- Saber avançar das leis gerais para a realidade concreta, en-
tender a complexidade do conhecimento para poder orientar a 
aprendizagem. 

- Escolher exemplos concretos e atividades práticas que de-
monstrem os conceitos e leis gerais, os conteúdos e os assuntos de 
maneira que todos os entendam. 

- Iniciar o ensino do assunto pela realidade concreta (objetos, 
fenômenos, visitas, filmes), para que os alunos formulem relações 
entre conceitos, ideias- chave, das leis particulares às leis gerais, 
para chegar aos conceitos científicos mais complexos. 

- Saber criar problemas e saber orientá-los (situações de apren-
dizagem mais complexas, com maior grau de incerteza que propi-
ciam em maior medida a iniciativa e a criatividade do aluno). 
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Todos são tipos de mecanismos de segurança, escolhidos por profissional habilitado conforme o plano de segurança da informação 
da empresa e de acordo com a natureza do conteúdo sigiloso.

Criptografia
É uma maneira de codificar uma informação para que somente o emissor e receptor da informação possa decifrá-la através de uma 

chave que é usada tanto para criptografar e descriptografar a informação4.
Tem duas maneiras de criptografar informações:
• Criptografia simétrica (chave secreta): utiliza-se uma chave secreta, que pode ser um número, uma palavra ou apenas uma sequên-

cia de letras aleatórias, é aplicada ao texto de uma mensagem para alterar o conteúdo de uma determinada maneira. Tanto o emissor 
quanto o receptor da mensagem devem saber qual é a chave secreta para poder ler a mensagem.

• Criptografia assimétrica (chave pública):tem duas chaves relacionadas. Uma chave pública é disponibilizada para qualquer pessoa 
que queira enviar uma mensagem. Uma segunda chave privada é mantida em segredo, para que somente você saiba.

Qualquer mensagem que foi usada a chave púbica só poderá ser descriptografada pela chave privada.
Se a mensagem foi criptografada com a chave privada, ela só poderá ser descriptografada pela chave pública correspondente.
A criptografia assimétrica é mais lenta o processamento para criptografar e descriptografar o conteúdo da mensagem.
Um exemplo de criptografia assimétrica é a assinatura digital.
• Assinatura Digital: é muito usado com chaves públicas e permitem ao destinatário verificar a autenticidade e a integridade da infor-

mação recebida. Além disso, uma assinatura digital não permite o repúdio, isto é, o emitente não pode alegar que não realizou a ação. A 
chave é integrada ao documento, com isso se houver alguma alteração de informação invalida o documento.

• Sistemas biométricos: utilizam características físicas da pessoa como os olhos, retina, dedos, digitais, palma da mão ou voz.

Firewall
Firewall ou “parede de fogo” é uma solução de segurança baseada em hardware ou software (mais comum) que, a partir de um con-

junto de regras ou instruções, analisa o tráfego de rede para determinar quais operações de transmissão ou recepção de dados podem 
ser executadas. O firewall se enquadra em uma espécie de barreira de defesa. A sua missão, por assim dizer, consiste basicamente em 
bloquear tráfego de dados indesejado e liberar acessos bem-vindos.

Representação de um firewall.5

Formas de segurança e proteção
– Controles de acesso através de senhas para quem acessa, com autenticação, ou seja, é a comprovação de que uma pessoa que está 

acessando o sistema é quem ela diz ser6.
– Se for empresa e os dados a serem protegidos são extremamente importantes, pode-se colocar uma identificação biométrica como 

os olhos ou digital.
– Evitar colocar senhas com dados conhecidos como data de nascimento ou placa do seu carro.
– As senhas ideais devem conter letras minúsculas e maiúsculas, números e caracteres especiais como @ # $ % & *.
– Instalação de antivírus com atualizações constantes.
– Todos os softwares do computador devem sempre estar atualizados, principalmente os softwares de segurança e sistema operacio-

nal. No Windows, a opção recomendada é instalar atualizações automaticamente.
– Dentre as opções disponíveis de configuração qual opção é a recomendada.
– Sempre estar com o firewall ativo.
– Anti-spam instalados.
– Manter um backup para caso de pane ou ataque.

4 https://centraldefavoritos.com.br/2016/11/19/conceitos-de-protecao-e-seguranca-da-informacao-parte-2/
5 Fonte: https://helpdigitalti.com.br/o-que-e-firewall-conceito-tipos-e-arquiteturas/#:~:text=Firewall%20%C3%A9%20uma%20solu%C3%A7%C3%A3o%20
de,de%20dados%20podem%20ser%20executadas.
6 https://centraldefavoritos.com.br/2016/11/19/conceitos-de-protecao-e-seguranca-da-informacao-parte-3/
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Educação Física. O processo de esportivização da Educação Física 
escolar iniciou com a introdução do Método Desportivo Generali-
zado, que significou uma contraposição aos antigos métodos de gi-
nástica tradicional e uma tentativa de incorporar esporte, que já era 
uma instituição bastante independente, adequando-o a objetivos e 
práticas pedagógicas.

Após 1964, a educação, de modo geral, sofreu as influências da 
tendência tecnicista. O ensino era visto como uma maneira de se 
formar mão-de-obra qualificada. Era a época da difusão dos cursos 
técnicos profissionalizantes. Nesse quadro, em 1968, com a Lei n. 
5.540, e, em 1971, com a 5.692, a Educação Física teve seu caráter 
instrumental reforçado: era considerada uma atividade prática, vol-
tada para o desempenho técnico e físico do aluno.

Na década de 70, a Educação Física ganhou, mais uma vez, fun-
ções importantes para a manutenção da ordem e do progresso. O 
governo militar investiu na Educação Física em função de diretrizes 
pautadas no nacionalismo, na integração nacional (entre os Esta-
dos) e na segurança nacional, tanto na formação de um exército 
composto por uma juventude forte e saudável como na tentativa de 
desmobilização das forças políticas oposicionistas. As atividades es-
portivas também foram consideradas como fatores que poderiam 
colaborar na melhoria da força de trabalho para o “milagre econô-
mico brasileiro”. Nesse período estreitaram-se os vínculos entre es-
porte e nacionalismo. Um bom exemplo é o uso que se fez da cam-
panha da seleção brasileira de futebol, na Copa do Mundo de 1970.

Em relação ao âmbito escolar, a partir do Decreto n. 69.450, 
de 1971, considerou-se a Educação Física como “a atividade que, 
por seus meios, processos e técnicas, desenvolve e aprimora forças 
físicas, morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando”. A falta de 
especificidade do decreto manteve a ênfase na aptidão física, tanto 
na organização das atividades como no seu controle e avaliação. A 
iniciação esportiva, a partir da quinta série, tornou-se um dos eixos 
fundamentais de ensino; buscava-se a descoberta de novos talen-
tos que pudessem participar de competições internacionais, repre-
sentando a pátria. Nesse período, o chamado “modelo piramidal” 
norteou as diretrizes políticas para a Educação Física: a Educação 
Física escolar, a melhoria da aptidão física da população urbana e 
o empreendimento da iniciativa privada na organização desportiva 
para a comunidade comporiam o desporto de massa que se desen-
volveria, tornando-se um desporto de elite, com a seleção de indi-
víduos aptos para competir dentro e fora do país.

Na década de 80 os efeitos desse modelo começaram a ser 
sentidos e contestados: o Brasil não se tornou uma nação olímpica 
e a competição esportiva da elite não aumentou o número de pra-
ticantes de atividades físicas. Iniciou-se então uma profunda crise 
de identidade nos pressupostos e no próprio discurso da Educação 
Física, que originou uma mudança significativa nas políticas educa-
cionais: a Educação Física escolar, que estava voltada principalmen-
te para a escolaridade de quinta a oitava séries do primeiro grau, 
passou a priorizar o segmento de primeira a quarta e também a 
pré-escola. O enfoque passou a ser o desenvolvimento psicomotor 
do aluno, tirando da escola a função de promover os esportes de 
alto rendimento.

 O campo de debates se fertilizou e as primeiras produções sur-
giram apontando o rumo das novas tendências da Educação Física. 
A criação dos primeiros cursos de pós-graduação em Educação Físi-
ca, o retorno de professores doutorados fora do Brasil, as publica-
ções de um número maior de livros e revistas, bem como o aumen-
to do número de congressos e outros eventos dessa natureza foram 
fatores que também contribuíram para esse debate.

As relações entre Educação Física e sociedade passaram a ser 
discutidas sob a influência das teorias críticas da educação: ques-
tionou-se seu papel e sua dimensão política. Ocorreu então uma 
mudança de enfoque, tanto no que dizia respeito à natureza da 
área quanto no que se referia aos seus objetivos, conteúdos e pres-
supostos pedagógicos de ensino e aprendizagem. No primeiro as-
pecto, se ampliou a visão de uma área biológica, reavaliaram-se e 
enfatizaram-se as dimensões psicológicas, sociais, cognitivas e afeti-
vas, concebendo o aluno como ser humano integral. No segundo, se 
abarcaram objetivos educacionais mais amplos (não apenas volta-
dos para a formação de um físico que pudesse sustentar a atividade 
intelectual), conteúdos diversificados (não só exercícios e esportes) 
e pressupostos pedagógicos mais humanos (e não apenas adestra-
mento).

Atualmente se concebe a existência de algumas abordagens 
para a Educação Física escolar no Brasil que resultam da articulação 
de diferentes teorias psicológicas, sociológicas e concepções filosó-
ficas. Todas essas correntes têm ampliado os campos de ação e re-
flexão para a área e a aproximado das ciências humanas, e, embora 
contenham enfoques científicos diferenciados entre si, com pontos 
muitas vezes divergentes, têm em comum a busca de uma Educa-
ção Física que articule as múltiplas dimensões do ser humano.

Nas escolas, embora já seja reconhecida como uma área essen-
cial, a Educação Física ainda é tratada como “marginal”, que pode, 
por exemplo, ter seu horário “empurrada” para fora do período em 
que os alunos estão na escola ou alocada em horários convenientes 
para outras áreas e não de acordo com as necessidades de suas 
especificidades (algumas aulas, por exemplo, são no último horário 
da manhã, quando o sol está a pino). Outra situação em que essa 
“marginalidade” se manifesta é no momento de planejamento, dis-
cussão e avaliação do trabalho, no qual raramente a Educação Física 
é integrada. Muitas vezes o professor acaba por se convencer da 
“pequena importância” de seu trabalho, distanciando-se da equipe 
pedagógica, trabalhando isoladamente. Paradoxalmente, esse pro-
fessor é uma referência importante para seus alunos, pois a Educa-
ção Física propicia uma experiência de aprendizagem peculiar ao 
mobilizar os aspectos afetivos, sociais, éticos e de sexualidade de 
forma intensa e explícita, o que faz com que o professor de Edu-
cação Física tenha um conhecimento abrangente de seus alunos. 
Levando essas questões em conta e considerando a importância da 
própria área, evidencia-se cada vez mais, a necessidade de integra-
ção.

A Lei de Diretrizes e Bases promulgada em 20 de dezembro de 
1996 busca transformar o caráter que a Educação Física assumiu 
nos últimos anos ao explicitar no art. 26, § 3o, que “a Educação 
Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos no-
turnos”. Dessa forma, a Educação Física deve ser exercida em toda 
a escolaridade de primeira a oitava séries, não somente de quinta a 
oitava séries, como era anteriormente.

A consideração à particularidade da população de cada escola 
e a integração ao projeto pedagógico evidenciaram a preocupação 
em tornar a Educação Física uma área não marginalizada.

Atividade Física
Nos povos primitivos a educação era essencialmente natural 

e predominavam as atividades vitais à sobrevivência, englobando 
tanto o aspecto imitativo e coparticipativo quanto o aspecto lúdico. 
O seu cotidiano caracterizava-se por uma exercitação intensa que 


